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MINISTÉRIO DA FAZENDA

fas/

Sessão de  06 de abril 	de 19  87	 ACORDÃO N.o  101-77.108

Recurso n.o 90.811 - IRPJ	 EX: DE 1984

Recorrente PRENSIL S.A. PRODUTOS DE ALTA RESISTÊNCIA

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP).

IRPJ ,LPRAZO PRECLUSÃO)- Escoado o
prazo previsto no art. 33 do Decreto
n9 70.235/72, opera-se a decadência
do direito da parte para interposição
do recurso voluntário, consolidando-
se a situação jurídica consubstancia
da na decisão de primeira instância. —

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por PRENSIL S.A. PRODUTOS DE ALTA RESISTÊNCIA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re

curso, por perempto, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessaes (DF), em 06 de abril de 1987.

URGEL PER I*/ LOP S	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO ÇONÇALV . NUNES - RELATOR

(
VISTO EM	 ,GOSTINHO FLGRES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: g AN W1"	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÔVÃO ANCHIETA DE PAIVA, ERNEf
TO FREDERICO ROLLER (Su plente Convocado), JOSÉ EDUARDO RANGEL DE
ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.



2

st».1-1!"k')

SERVIÇO POBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13805-001.681/85-08

RECURSON9: 90.811

AWRIWWW: 101-77.108

RECORRENTEw PRENSIL S.A. PRODUTOS DE ALTA RESISTÊNCIA

RELATÓRIO 

PRENSIL S,A. PRODUTOS DE ALTA RESISTÊNCIA, com domici

lio fiscal em São Paulo, Capital, manifesta recurso voluntário a es

te Conselho contra a decisão do Sr, Delegado da Receita Federal em

São Paulo, naquele Estado„ que manteve o lançamento suplementar con

tra ela efetuado as fls, 03.

Impugnação as fls. 01 e decisão de primeira instância

Às fls. 22.

A recorrente foi intimada da decisão de primeira ins

tãncia no dia 14,08.86, uma quinta,-feira, fls. 26, requerendo pror

rogação do prazo recursal em 12,09,86, com base no art.69,inciso I,

do Decreto n9 70.235/72,

Em 16,09,86, apresentou o seu recurso contra a deci
são "a quo", abordando o mérito da causa (fls.28/33).

O pedido de prorrogação do prazo foi indeferido (f is.

27-v), por falta de amparo legal, tendo sido o contribuinte intima

do do indeferimento em 12,12.86 (fls.39).

É o relatório.
An

DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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VOTO_ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Como se verifica do relatório, a petição de fls. 28

foi apresentada fora do prazo de 30 (trinta) dias estabelecido no

art. 33 do Decreto 70,235/72, pois intimada a sociedade da deci

são em 14.08.86, uma quinta-feira, o vencimento do prazo se deu

em 15.09.86, uma segunda-feira.

De tal forma, operou-se a decadência do direito da

parte para a interposição do recurso voluntário e, como o lança

mento de oficio e a decisão de primeira instância, intrínseca e

extrinsecamente, atendem as prescrições legais estabelecidas para

a validade desses atos, a situação jurídica consubstanciada no jul

gado consolida-se definitivamente, na esfera administrativa.

O Decreto n9 70.235/72 somente autoriza a prorroga

ção de prazo para a impugnação (art. 69, inciso I), não assim pa

ra o recurso.

Por outro lado, entendo que o pedido de dilação de

prazo não interrompe ou suspende o curso deste até que o requeren

te tome conhecimento do despacho proferido em sua petição, em fa

ce, inclusive, do principio da continuidade dos prazos consagrado

no art. 59, do mencionado decreto.

Assim, deixo de tomar conhecimento do recurso volun

tário interposto, por perempto,

2‘44($01-WAl-/-

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR.
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